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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BETTANIN INDUSTRIAL SOCIEDADE ANONIMA
AGRAVANTE : PINCEIS ATLAS SA
AGRAVANTE : SUPERPRO BETTANIN S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA
AGRAVANTE : SANREMO S/A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE PER SALTUM DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro, bem como da sua relevância para 
a correta solução da controvérsia. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. A fundamentação deficiente do especial não permite, por 
consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada afronta à 
matéria normativa de fundo, porquanto remanesce ausente o 
indispensável prequestionamento.
3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 
implica deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente 
para a abertura da via especial a mera transcrição de dispositivos 
legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de forma clara e 
objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 
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demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Não é possível considerar as alegações trazidas no agravo interno 
vertente, para fins de suplantar a deficiência de fundamentação 
recursal do apelo raro, visto que os recursos devem estar perfeitos, 
completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos Princípios da Eventualidade, da 
Complementaridade e da Preclusão.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE PER SALTUM DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro, bem como da sua relevância para 
a correta solução da controvérsia. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. A fundamentação deficiente do especial não permite, por 
consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada afronta à 
matéria normativa de fundo, porquanto remanesce ausente o 
indispensável prequestionamento.
3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 
implica deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente 
para a abertura da via especial a mera transcrição de dispositivos 
legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de forma clara e 
objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 
demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a 
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legislação federal. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Não é possível considerar as alegações trazidas no agravo interno 
vertente, para fins de suplantar a deficiência de fundamentação 
recursal do apelo raro, visto que os recursos devem estar perfeitos, 
completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos Princípios da Eventualidade, da 
Complementaridade e da Preclusão.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Bettanin Industrial S.A. e outras desafiando decisão de fls. 

746/749, que, integrada pelo decisum de fls. 775/777, não conheceu do seu recurso 

especial, sob os seguintes fundamentos: (I) impossibilidade de conhecimento da alegada 

violação ao art. 1.022 do CPC, ante a deficiente fundamentação recursal, eis que esta foi 

feita de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se 

fez omisso, contraditório ou obscuro, incidindo à espécie a Súmula 284 do STF; e (II) a 

fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de prestação jurisdicional 

declaratória, não permite, por consequência e per saltum, ingressar no exame da alegada 

afronta à matéria normativa de fundo relativa aos arts. 17, § 3º, 190 e 152, §1º, da Lei nº 

6.404/76; 201, §1º, do Decreto nº 3.048/91 e 7º, XI, e 195 da CF/88 e às Leis n. 

10.101/00, 8.212/91 e 9.876/99, porquanto remanesce ausente o indispensável 

prequestionamento.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (I) é 

inaplicável a Súmula 284/STF no tocante à alegação de negativa de prestação 

jurisdicional, pois, "Justamente por se tratar de uma preliminar de mérito, na eventual 

hipótese de o Ilmo. Ministro Relator entender pela inexistência de violação ao dispositivo 

legal supracitado, a parte ora agravante requereu que este Superior Tribunal de Justiça 

adentrasse ao mérito, eis que a causa versa sobre questão de direito, estando em 

condições para imediato julgamento. Assim, como se observa, ao contrário do que alega 

o Exmo. Ministro Relator, data maxima venia, o presente recurso merece conhecimento 

quanto à alegada violação ao disposto no art. 1.022, inciso II do CPC, e caso não seja 

acolhida a preliminar recursal, seja dado prosseguimento no julgamento de mérito" (fls. 

789/790); (II) "a matéria foi amplamente prequestionada no Tribunal de origem, 

conforme passa a demonstrar" (fl.791) (...). "Com relação à necessidade de observância 

ao art. 201, §1º do Decreto nº 3.048/91, o referido dispositivo foi amplamente discorrido 

em seu apelo, conforme se extraí a exemplo o seguinte trecho (e-STJ Fl.491 – 500)" (...). 
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"Ademais, em seu Recurso Especial apontou-se violação ao art. 7º, XI e 195 da CF/88, 

amplamente discorridos em sede de Recurso de Apelação interposto pela ora Agravante 

na Corte de origem (...)" (fl.792); (...). "Não obstante, o Recurso Especial da ora 

Agravante também tratou sobre a correta aplicação das Leis n. 10.101/00, 8.212/91 e 

9.876/99, as quais foram exaustivamente fundamentadas suas razões de Apelação, 

conforme se verifica nos trechos destacadas abaixo" (fl.704) e, ademais, "Com relação a 

tais preceitos normativos indicados como violados, o Tribunal a quo reiteradamente se 

limitou a trazer trechos de precedentes, bem como transcreveu a sentença proferida pelo 

Juízo de 1ª Instância" (fl.796); e (III) "Além de todos os esclarecimentos expostos acerca 

do efetivo prequestionamento, salienta-se que o Recurso Especial foi admitido pela Vice-

presidência do Tribunal de origem, o que demonstra o cumprimento de todos os 

requisitos de admissibilidade, dentre eles, o prequestionamento da matéria. Assim, não 

se mostra razoável o não conhecimento do Recurso Especial em razão de suposta 

ausência de prequestionamento, uma vez que amplamente demonstrado que a parte ora 

agravante exaustivamente discorreu em seu recurso especial sobe a necessidade de 

prequestionamento explícito dos dispositivos legais invocados como meio de se viabilizar 

a discussão da matéria neste Superior Tribunal de Justiça" (fl.798).

Não foi apresentada impugnação (fl.805).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

agravada.

Com efeito, verifica-se que, de fato, foi deficiente a fundamentação do 

recurso especial no ponto em que apontada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, eis que esta 

se fez de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se 

fez omisso, contraditório ou obscuro. Assim, é escorreita a decisão agravada ao fazer 

incidir, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

Importante registrar que a singela afirmação de que o Tribunal de origem se 

omitiu em apreciar determinados artigos de lei (cf fls. 627/629) não é capaz de 

individualizar a omissão ocorrida no acórdão recorrido, nem de tornar clara sua 

relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.

A propósito, confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). LEI 
13.496/2017. PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE OPÇÃO, PELO 
CONTRIBUINTE, DE REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA DÍVIDA. REJEIÇÃO, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, QUE, COM BASE NA ANÁLISE DAS 
PROVAS, CONCLUIU PELA IMPOSSIBILIDADE DE FAZER A DISTINÇÃO 
DOS DÉBITOS EXISTENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA, DIANTE DA INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO PELA FAZENDA NACIONAL. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO.
1. Em relação à tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, a parte 
recorrente, no capítulo específico que contém o arrazoado pertinente (fls. 2567-
2569, e-STJ), se limitou a afirmar que o acórdão do Tribunal de origem 
"omitiu-se ao não enfrentar os fundamentos legais (artigos 356, 502, 507, 523 e 
§ 1º do artigo 1.013 do CPC)". O recorrente não descreveu, contudo, a 
relevância da análise de tais dispositivos para o julgamento do feito. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF.
[...]
9. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.825.179/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 25/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PECÚLIO POST MORTEM. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO EM LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL E LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC/1973, sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão recorrido e a 
sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pelo Tribunal de origem, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
[...] 5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.774.161/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 30/04/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. ART. 557, CAPUT, DAQUELE 
DIPLOMA LEGAL. OFENSA. JULGAMENTO COLEGIADO POSTERIOR.
NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação do art. 535, II, 
do CPC/1973 de forma genérica, sem explicitar qual a efetiva ausência de 
pronunciamento e sua relevância para a solução da controvérsia.
3. Não há contrariedade ao art. 557, caput, do CPC/1973 quando o julgamento 
pelo órgão colegiado, via agravo regimental, corrobora a decisão singular.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.087.924/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 24/04/2018, DJe 29/05/2018)
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
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QUE, APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, NÃO 
FOI ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INTIMAÇÃO EM NOME DE PROCURADOR DE 
ESTADO. VALIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como da sua relevância para a correta solução da controvérsia. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem, efetivamente, não emitiu juízo sobre a tese veiculada 
no recurso especial relativa à suposta violação ao art.
1º-F da Lei nº 9.494/97, não obstante tenha sido compelido por meio dos 
competentes embargos de declaração.
3. A fundamentação deficiente do especial não permite, por consequência e per 
saltum, ingressar no exame da alegada afronta à matéria normativa de fundo, 
porquanto remanesce ausente o indispensável prequestionamento.
4. O acórdão recorrido mostra-se alinhado ao posicionamento firmado na 
Corte Especial de que: "havendo a atuação de mais de um Procurador e não 
existindo indicação prévia em nome de qual deveria ocorrer a intimação, 
correta seria a publicação com o nome de qualquer dos Procuradores 
atuantes" (EREsp 131.900/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2004, DJ 6/12/2004).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.305.650/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA - DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO APRESENTADO - EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART. 525, 
INCISO I, DO CPC/73 - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.
1. No tocante à alegada violação ao art. 535 do CPC/73, a parte agravante 
alega genericamente violação ao dispositivo citado sem demonstrar, de forma 
clara e precisa, de que modo o acórdão recorrido o teria contrariado.
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF. Precedentes.
2. Não há usurpação de competência do STJ quando o Tribunal a quo, no 
exame de admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos 
processuais específicos e constitucionais do apelo extremo. Incidência da 
Súmula 123 do STJ. Precedentes.
3. A ausência de peça obrigatória prevista no art. 525, inciso I, do CPC/73 
enseja o não conhecimento do recurso. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 307.151/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 02/02/2017, DJe 09/02/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. 
IRREVERSIBILIDADE E SATISFAÇÃO DA MEDIDA. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Considera-se genérica a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC 
consubstanciada na afirmação de que não foram analisados determinados 
dispositivos de Lei, uma vez que esta é incapaz de individualizar a omissão 
ocorrida no acórdão recorrido, bem como tornar clara sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos.
[...] Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1318004/AM, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2013, DJe 2/4/2013).

 
De outra senda, conforme já registrado no decisum alvejado, o Sodalício de 
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origem não dirimiu a contenda sob o enfoque da tese recursal fundada nos dispositivos 

legais mencionados no especial apelo (arts. 17, § 3º, 190 e 152, § 1º, da Lei nº 6.404/76; 

201, §1º, do Decreto nº 3.048/91 e 7º, XI, e 195 da CF/88 e às Leis n. 

10.101/00, 8.212/91 e 9.876/99). Ocorre que a fundamentação deficiente do apelo, no 

tocante à negativa de prestação jurisdicional declaratória, não permite, por consequência 

e per saltum, ingressar no exame das questões trazidas no recurso especial, porquanto 

remanesce ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).

Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 

indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, explicitando a existência de possível omissão sobre 

o ponto suscitado e sua relevância para a correta solução da controvérsia, providência, 

como já visto, da qual não se desincumbiu.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

4/4/2017, DJe 10/4/2017).

No mesmo sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. APLICABILIDADE. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta Corte 
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Honorários recursais. Cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
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VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.682.293/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A matéria referente aos arts. 
783 e 803, do CPC de 2015 não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar 
o óbice da ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.098.633/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2017, DJe 15/9/2017)

 
Lado outro, o novo compulsar dos autos revela que a parte ora agravante, 

no recurso especial, limitou-se a tecer considerações sobre diversos dispositivos de lei, 

não apontando, com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente violado pelo 

acórdão recorrido, cingindo-se, ao final do referido petitório, a solicitar fosse reconhecida 

a preliminar de violação ao art. 1.022, II, do CPC, bem como "provido o presente recurso 

especial, para reforma o v. acórdão recorrido, declarando a inexistência de relação 

jurídico tributária para recolhimento de Contribuições Previdenciárias incidentes sobre a 

distribuição da participação nos resultados/lucros aos administradores/diretores não 

empregados da companhia, à luz da interpretação dos artigos 12, V, 21,22,23,28, §9º da 

Lei nº 8.212/91; artigos 152 e 190 da Lei nº 6.404/76; artigos 9, III e 201, §1º do Decreto 

nº 3.048/99" (cf fl.648).

Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de 

violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, 

implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a 

incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.").

Esclareça-se, por oportuno, não ser suficiente para a abertura da via especial 
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a mera transcrição de dispositivos legais, uma vez que o recurso especial deve conter, de 

forma clara e objetiva, as razões pelas quais a recorrente visa reformar o decisum, 

demonstrando a maneira como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, o 

que não ocorreu no caso em tela. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ICMS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
MATÉRIA COINCIDENTE COM A DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO 
REALIZADO NA ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente para a abertura da 
via especial a mera transcrição de dispositivos legais, uma vez que o recurso 
especial deve conter, de forma clara e objetiva, as razões pelas quais a 
recorrente visa reformar o decisum, demonstrando a maneira como o acórdão 
recorrido teria malferido a legislação federal. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a quo com 
entendimento proferido em recurso extraordinário submetido ao rito da 
repercussão geral, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise 
da matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida no referido recurso 
representativo de controvérsia.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.912.021/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES QUE NÃO INDICAM, DE 
FORMA CLARA E ESPECÍFICA, OS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
TIDOS COMO VIOLADOS. REQUISITO INDISPENSÁVEL, QUE DIZ 
RESPEITO AO CABIMENTO DO RECURSO EM SI. SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, 
inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se 
demonstre de forma clara os dispositivos apontados como malferidos pela 
decisão recorrida, sob pena de inadmissão (AgRg no AREsp n. 751.542/MS, 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 13/11/2015).
2. No caso, o recorrente não indicou, de forma clara, objetiva e específica, os 
dispositivos tidos como violados e, consequentemente, não demonstrou de que 
forma o acórdão contrariou a lei federal, o que caracteriza fundamentação 
deficiente para um recurso de natureza vinculada. Aplica-se, assim, por 
analogia, o disposto na Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.
3. A indicação dos dispositivos legais em recurso subsequente caracteriza 
inovação recursal e, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior e em 
observância à preclusão consumativa, é vedado à parte inovar com vistas a 
suprir eventual vício na interposição do recurso.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1.024.119/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO 
LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando 
o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
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sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.
2. A simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram 
violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Não houve apreciação pela Corte de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso neste 
aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
4. Para se acolher a pretensão recursal - no sentido de que o prazo 
prescricional desta ação se iniciou em 31 de agosto de 2001, já que foi nesta 
data que os efeitos dos danos foram constatados -, com a consequente reforma 
do acórdão impugnado, é necessário realizar prévio exame do conjunto fático-
probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é possível em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
5. A argumentação relativa à reforma da parte extra petita do acórdão de 
origem, que não foi oportunamente suscitada no recurso especial, se torna 
preclusa, uma vez que não é admissível inovação na lide em sede de agravo 
regimental.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.354.928/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA OFENSA VIABILIZADORA DO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N.º 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. RESPONSABILIDADE 
DOS SÓCIOS. ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM.
1. A deficiência nas razões do recurso consistente na ausência de indicação da 
lei federal violada, bem como no fato de o recorrente não apontar, de forma 
inequívoca, os motivos pelos quais considera violados o dispositivo de lei 
federal eventualmente indicado, em sede de recurso especial, como malferidos, 
atrai a incidência do enunciado sumular n.º 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia" (Precedentes: REsp n.º 
156.119/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 
493.317/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 25/10/2004; REsp n.º 
550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/04/2004; e AgRg no REsp n.º 
329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 19/11/2001) 2. A suscitação da 
exceção de pré-executividade dispensa penhora, posto limitada às questões 
relativas aos pressupostos processuais;
condições da ação; vícios do título e exigibilidade e prescrição manifesta.
3. A exceção de pré-executividade se mostra inadequada, quando o incidente 
envolve questão que necessita de produção probatória, como referente à 
responsabilidade solidária do sócio-gerente da empresa executada.
4. In casu, o Tribunal a quo manifestou-se no sentido de ser necessário dilação 
probatória para a verificação da ilegitimidade passiva ad causam do sócio-
gerente.
5. Precedentes: (AG nº 591949/RS. Rel. Min. Luiz Fux. DJ.
13.12.2004; AG nº 681784/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.09.2005; 
AGREsp n.º 604.257/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 24/05/2004; 
AGA n.º 441.064/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 03/05/2004).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 875.862/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 16/10/2008, DJe 03/11/2008)
 
ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL NÃO FUNDAMENTADA – 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
– AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA – FRAUDE NO MEDIDOR – DÍVIDA 
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CONTESTADA EM JUÍZO – IMPOSSIBILIDADE DE CORTE DO 
FORNECIMENTO.
1. Não basta a mera indicação do dispositivo supostamente violado, pois as 
razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, 
os motivos pelos quais a recorrente visa reformar o decisum. Incidência do 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal:
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a ocorrência 
indispensável de similitude fática entre as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e o paradigma, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou seu entendimento no sentido 
de que há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica nos 
casos de dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de suposta fraude no 
medidor do consumo de energia elétrica, pois o corte configura 
constrangimento ao consumidor que procura discutir no Judiciário débito que 
considera indevido.
4. Ressalte que, no caso dos autos, o Tribunal de origem, procedendo com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, asseverou que a concessionária 
não logrou sequer comprovar a responsabilidade do consumidor pelo débito.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1064931/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2008, DJe 04/02/2009).
 

Gize-se, ademais, que não há como considerar a alegação de "violação aos 

arts. 17, § 3º, 190 e 152, §1º da Lei nº 6.404/76" (cf fl.791); e "violação ao art. 7º, XI e 

195 da CF/88" (cf fl.792), trazidas somente em sede de agravo interno para fins de 

conhecimento do recurso especial no particular, como sugere a parte agravante, haja vista 

que, como cediço, os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no momento 

de sua interposição, sendo vedado aos recorrentes peticionar complementando os 

fundamentos do recurso já interposto, em observância aos Princípios da Eventualidade, 

da Complementaridade e da Preclusão. A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INCOMPLETUDE 
DAS RAZÕES DO RECURSO. AUSÊNCIA DE PEDIDO. VÍCIO INSANÁVEL. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO.
1. No caso, o agravo interno se acha incompleto, estando ausente o necessário 
pedido de reforma da decisão recorrida, o que configura vício formal insanável 
e não passível de corrigenda posterior. Com efeito, pela leitura das razões 
recursais, ao contrário do que afirma a parte agravante, não é possível a 
compreensão exata do alcance de seu recurso, ou mesmo aferir se teria havido 
a observância do princípio da dialeticidade.
2. Ademais, as razões trazidas na petição complementar de fls. 2.967/2.968 não 
se prestam a suplantar a deficiência de fundamentação recursal do agravo 
interno, visto que os recursos, regra geral, devem guardar aptidão já no 
momento de sua interposição, em observância ao princípio da preclusão.
3. Agravo interno da parte contribuinte não conhecido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.097.248/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 13/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. PETIÇÃO 
RECURSAL INCOMPLETA. 1.
O acórdão recorrido foi publicado em 2009, ainda na vigência do CPC/1973, 
de forma que o exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial 
deve observar o disposto no Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo 
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Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016.
2. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os recursos devem 
estar perfeitos, completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos Princípios da Eventualidade, da Complementaridade e da 
Preclusão" (AgInt no RMS 51.041/MS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 4/10/2016). Precedentes: AgInt nos EAREsp 148.586/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 11/10/2016; AgRg no AREsp 
773.292/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/12/2015; 
AgRg no REsp 1.429.580/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no MS 20.522/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe 26/11/2013.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.335.457/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 12/6/2017.)
 
PROCESSO CIVIL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. EXECUÇÃO. EMBARGOS. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. SUPOSTO ERRO MATERIAL NA 
SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO.
I - No recurso especial, a pretensa afronta ao art. 535 do CPC foi justificada 
pela recorrente, ora agravante, pelo fato de constar da sentença suposto erro 
material acerca do valor excutido, o que não teria sido esclarecido pelo 
acórdão recorrido mesmo após a oposição dos aclaratórios.
II - A decisão agravada afastou a alegada violação ao art. 535 do CPC, ao 
constatar que o Colegiado de origem havia suplantado o suposto erro material 
ao declarar que o cálculo do Contador Oficial seria o valor da execução.
III - Nesta sede regimental, a agravante procura realizar verdadeira emenda à 
petição de recurso especial, acrescentando como justificativa ao malferimento 
do art. 535 do CPC o fato de o acórdão recorrido haver silenciado acerca da 
ocorrência ou não de preclusão para alegar e provar compensação 
administrativa em repetição de indébito tributário (imposto de renda).
IV - É de conhecimento geral que os recursos devem estar perfeitos, completos 
e acabados no momento de sua interposição, em observância aos Princípios da 
Complementaridade e da Preclusão. Não tendo a recorrente, ora agravante, 
objetivamente explicitado, quando da interposição do recurso especial, a 
questão ora trazida no regimental como justificativa à suposta violação ao art. 
535 do CPC, tem-se que tal argumentação nesta sede encontra-se obstada pela 
preclusão consumativa.
V - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 845.048/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2006, DJ 16/10/2006, p. 326)

 
Nesse panorama, por qualquer lado que se analise a controvérsia, inviável o 

afastamento do empeço da Súmula 284/STF, a impedir o conhecimento do recurso 

especial interposto.

Registre-se, outrossim, ser remansoso o posicionamento desta Corte 

Superior no sentido de que "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local 

[...] não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 

controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 

pressupostos recursais' (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro Felix 

Fischer, DJe de 21.3.2018)" (AgInt no AREsp 1.714.592/SE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2020). Nessa intelecção, mostram-se desprovidas 

de fundamento as alegações da parte agravante de que "o Recurso Especial foi admitido 
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pela Vice-presidência do Tribunal de origem, o que demonstra o cumprimento de todos 

os requisitos de admissibilidade, dentre eles, o prequestionamento da matéria" (cf fl. 

798).

Por fim, verifica-se que, em recurso especial, não cabe invocar violação à

 norma constitucional, razão pela qual o especial apelo não poderia mesmo ser conhecido 

relativamente à alegada ofensa aos arts. 7º, XI, e 195 da Constituição Federal.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BETTANIN INDUSTRIAL SOCIEDADE ANONIMA
RECORRENTE : PINCEIS ATLAS SA
RECORRENTE : SUPERPRO BETTANIN S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA
RECORRENTE : SANREMO S/A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BETTANIN INDUSTRIAL SOCIEDADE ANONIMA
AGRAVANTE : PINCEIS ATLAS SA
AGRAVANTE : SUPERPRO BETTANIN S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA
AGRAVANTE : SANREMO S/A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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